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em vigor por mais um ano a tabela de pregos méximos
de venda de peixe na lota, anexa & mesma portaria, dei-
xando de estar tabelados o tamboril e o cagio, menciona-
dos no 1.° grupo, e o pargo mulato e o pargo dentiio, refe-
ridos no 2.° e 8.° grupos.

Comissdo de Coordenagéio Econémica, 13 de Janeiro
de 1967. — O Presidente, Henrigue de Carvalho Costa.

'SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Processo n.° 60 708. — Autos de recurso para tribunal
pleno em que sdo recorrentes Maria do Carmo Serra
de Lacerda, Maria Manuela Pery de Linde Limpo de
Lacerda, marido e outros e recorridos Mariana Angé-

- lica Fialho Pinto de Lacerda e outros.

Acordam no Supremo Tribunal de Justica:

Maria Manuela Pery de Linde Limpo de Lacerda e
marido, Gualdino Leite da Silva Matos, Maria Teresa
Pery de Linde Limpo de Lacerda e marido, Franecis
Josef Barrel, e ainda Fernanda Pery de Linde Limpo
Pereira de Lacerda recorreram para o tribunal pleno do
acérdéio, publicado no Boletim do Ministério da Justiga
n.° 1388, p. 837, pelo qual foi concedida a revista pedida
por Mariana Angélica Fialho Pinto de Lacerda, Maria
Feliciano Pinto de Lacerda e outro na accgiio de presta-
gio de contas em que estes foram réus e os ora recor-
rentes e outra foram autores.

Alegaram oposigéo do acérdio recorrido com o de 9 de
Margo de 1915, publicado em Acdérddos Doutrinais do
Supremo Tribunal de Justiga, ano 14.°, p. 103, sobre a
solucdo dada & questdo de saber se o mandatirio fica
constituido em mora e deve juros pelo saldo das suas
contas mesmo antes de apurado em juizo o referido saldo.

Aquelas, Mariana Angélica e Maria Feliciana, sem ne-

garem a oposiciio dos dois acordéos, contestaram que ti-
vessem sido proferidos no dominio da mesma legislagéo,
e isto porque o actual se fundara essencialmente na so-
lugdo da questdo de saber se a acgio de prestacio de
contas é ou nfio constitutiva, questdo que teria de resol-
ver-se segundo a lei de processo, profundamente modi-
ficada depois de 1915.
" A seccfio, porém, mandou seguir o recurso, depois de
justificar a sem-raziio da alegagio das recorridas e de
afirmar que havia, efectivamente, a oposi¢io invocada,
pois, enquanto o acérdéio recorrido decidiu que sé apds
¢ julgamento das contas e fixagiio do saldo o mandatdrio
fica em mora e deve pagar juros desse saldo, o de 1915
decidiu que os juros sdo devidos j4 antes disso.

Nos termos do artigo 766.°, n.° 3, do Cédigo de Pro-
cesso Civil, o acérdio da secgdio nio é definitivo, cum-
prindo rever agora as solucdes que ele deu aos referidos
problemas, tanto mais que as recorridas m#o sé voltam

a suscitar o de os acérdios nfo terem sido proferidos no

dominio da mesma legislaciio, mas também negam a exis-
téncia da oposigio entre eles; que de inicio aceitaram por
forma técita.

Para negarem que os acorddos tenham sido proferidos
no dominio da mesma legislagdo, aduzem um argumento
diferente daquele que invocaram perante a secgfio: atém-
-se a que, depois de 1915, a legislacdo aplicavel foi alte-
rada pelo acrescentamento da disposigéo hoje contida no
n.° 4 do artigo 1016.° do Cddigo de Processo Civil vigente.

E manifesta a falta de razdo das recorridas neste ponto.

A referida disposigiio surgiu, realmente, muito depois
de 1915; apareceu,” pela primeira vez, no artigo 1015.°,
§ 2.°, do Cédigo de Processo Civil de 1989. Nada inter-

feriu, todavia, na resolugiio da questio de direito que se
controverte, pois se limitou a estabelecer a exequibili-
dade imediata do saldo confessado pelo réu, nas contas
por ele apresentadas; sem prejuizo da contestacfio dessas
contas e prossegmmento da ‘ac¢éio para apurar o saldo
verdadeiro.

E ébvio que isso nada tem com o problema de saber
se o réu deve debitar-se ou deve ser debitado pelos juros.

Para contestarem que os dois acérddios se tivessem ba-
seado em solugdes opostas da mesma questiio de direito,
as recorridas dizem, textualmente:

O acdrdéio recorrido constatou que o devedor do
saldo, no caso dos autos, nio estava em mora; o acér-
déio de 1915 constatou que a mora existia no caso
submetido & sua apreciacio e, mais ainda, que o man-
datério retinha em seu poder 1ndev1damente deter-
minada quantia.

Repare-se ainda que enquanto o acérddo de 1915
fundamentou a sua decisio na doutrina de Dias
Ferreira — anotacio ao artigo 1251.° do Cédigo Ci-
vil —, onde expressamente se fala em distracgio de
fundos em proveito particular, o acérdio recorrido
néo refere que tenha havido qualquer espécie de re-
tencéio indevida de qualquer quantia por parte do
seu mandatério.

Por outro lado, no caso destes autos nfio se trata
de quaisquer -contas prestadas por mandatério, mas
sim prestadas pelos herdeiros.deste, hipétese bem di-
ferente daquela que o acérddo de 1915 foi chamado
a resolver.

Também aqui nfio tém razio.

O caso do acérddo de 1915, segundo o respectno rela-

tdrio, traduziu-se no seguinte:
* Apresentadas as contas pelo réu e embargadas, o tri-
bunal de 1.* insténcia julgou procedentes os embargos,
mandando acrescentar & receita apresentada «a quantia
de 32308670 rs. em poder do embargado», eliminar duas
verbas da despesa e acrescéntar uma outra verba & mesma
despesa, e concluindo por condenar o dito embargado no
saldo assim apurado, mas sem juros.

A Relagio confirmou a sentenca com algumas altera-
¢Bes e condenou o réu nfo sé no saldo, mas tambhém nos
juros deste.

Ainda segundo o acérddo de 1915, a Relagio julgou
que o embargado «estava constituldo em mora desde que,
tendo caducado o mandato, nfio prestou voluntariamente
as contas, e indevidamente retinha em seu poder a refe-
rida quantia de 8280$670 rs.; e, firmando-se na opinido
emitida por Dias Ferreira no seu comentério ao ar-
tigo 1251.° do Cédigo Civil e ainda no que dispde o ar-
tigo 1340.°, entendeu que o embargado era responsavel
pelo pagamento dos juros pedidosy.

Sobre isso decidiu o Supremo:

N&o se mostra que com esta deciso se ofendesse
o citado artigo 1340.°, que, se por si s6 niio resolve
a questdo, todavia estd de acordo com os principios
gerais de direito, enquanto o artigo 711.° do mesmo
cddigo também fornece argumento que justifica a
decisfio aludida.

E certo, pois, que o acérddo de 1915 confirmou e de-
cidiu estar o mandatdrio em mora por nfio ter prestado
contas no termo do mandato e reter certa importéncia
que devia entregar & mandante, mas nfo é menos certo
que, no caso do acdrddo actual, as recorridas, para quem
se transmitiu a obrigacio de prestar contas do mandato
conferido ao falecido mandatério, nfio as prestaram vo-
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luntiriamente apds esse falecimento, e antes retiveram
mais de vinte anos, se & que néo retém ainda, os
768 779$10, que veio- a apurar-se ser o saldo devedor
daquele mandatério.

Carece, portanto, de exactiddo a alegaqao das mesmas
recorridas de que no caso do acérddo antigo hé a mais
o elemento da retenciéo de quantia devida pelo manda-
tario.

Também niio é exacto que o acérdio de 1915 se tenha
tundado na doutrina de Dias Ferreira, expressa na ano-
tagiio ao artigo 1215.° do Cédigo Civil. Nessa doutrina
fundou-se o acérddo da Relagiio, que ele confirmou.

O tribunal de revista apenas disse, como ficou trans-
crito, que o artigo 1340.°, realmente respeitante & distrac-
cdo de fundos pelo mandatério, néo fora ofendido pela
2. instancia. Teve até o cuidado de afirmar que este
artigo 1840.°, «por si sé, néo resolve a quest@os, mas é
afloramento de principios gerais segundo os quais ela
podia ser resolvida, ainda com a ajuda do artigo 711.°,
expressamente invocado.

Por conseguinte, ndo se pode dizer que o acordédo de
1915, ao contrario do ora recorrido, se tivesse fundado
em que houvera distrac¢iio de fundos.

Resta considerar a aleg&(;ao de que os pressupostos de
facto diferem, por no primeiro acérdéo se tratar da res-
ponsabilidade de procurador origindrio e no segundo se
tratar da responsabilidade de herdeiras dele.

Esta alegacio final visa demonstrar que, enquanto no
acérddo de 1915 se podis ter por meramente objectiva
a iliquidez do saldo, visto que o mandatério devia e podia
saber quanto devia, no de 1964 a liquidez nfo podia
deixar-se de ter por subjectiva, dado que as herdeiras
niio podiam, nem deviam, ter tal conheeimento, -tanto
mais que uma delas era menor. ‘

O certo, porém, é que as recorridas sucederam ao ori-
gindrio devedor em todos os direitos e obrigagdes, inclu-
sivamente na obrigagfio de prestar contas do mandato e
pagar o que, por virtude do contrato, ele devia, como
expressamente determina o artigo 708.° do Cddigo Civil.

E 2 menoridade de uma estava suprida pela represen-
tagdo incumbida & outra, sus mée.
~ Nem o acérddo de 1964 se fundou no desconheelmento
por parte das rés, dos elementos das contas a prestar.
Néo consta que o pedido tenha sido contestado com esse
fundamento e de presumir ndo é que o tivesse sido.

Ao decidir, o acérddo recorrido referiu-se sempre e
exclusivamente a «mandatério», designando por este
nome as pessoas a quem competiam as obrigagdes decor-
rentes do mandato. Afirmou que o «mandatério», abstrac-
tamente considerado, nfio estd em mora nem deve juros
pelo saldo das contas, antes de sentenciada a acgdo de
prestagiio dessas contas.

Julgou, assim, por duas lnicas razdes, alids contradi-
torias:

1.» A divida existe antes de proferida a sentenga da-
quela acgdo, mas néo é liquida senéio depois
dela, o que impede se inicie a mora antes da
mesms sentenca, dado que in iliquidis non fit
mora;

- 2 A divida nfio existe antes da sentenca, porque
«a prestagio de contas nfio é uma liquidaggio
de crédito j4& existente; é um acto constitutivo
ou gerador do crédito».

A solugdo, com estes dois Unicos fundamentos, esté
em franca oposicdo com a do acérddo de 1915.

O recurso era, pois, de seguir.

Passa-se a resolver o conflito jurisprudencial.

Os recorrentes pretendem que ele se decida revogando-
-se o acérddo recorrido e assentando-se em que «o manda-
tario é responsdvel pelos juros respeitantes ao saldo apu-
rado em processo de prestacfio de contas, a partlr da
interpelag&oy.

As recorridas contra-alegam, pugnando por que, a jul-
gar-se haver conflito, se assente em que o mandatério
nio esté em mora senfio depois de fixado judicialmente
o saldo das contas do mandato ou, quando se entenda
o contrério, nio se dite o assento «de forma que ao direito
nele definido corresponde a acg¢fio de prestagiio de contasy,
se ndo aplique aos herdeiros do mandatério e se exija,
para haver mora, que haja culpa do mandatério.

O Ministério Publico adere, sem restm(;oes a tese dos
recorrentes.

Vejamos:

Comegar-se-4 por apreciar o segundo fundamento do
acérddo recorrido, visto que, aceitd-lo como valido, pre-
judicaria a apreciacdo ‘do primeiro.

Consoante a transerigio feita atrs, & esse segundo fun-
damento que a accéio de prestagio de contas néo repre-
senta liquidacio do saldo, mas antes o constitui e gera.

Louvou-se o aresto na opinidp isolada de um grande
processualista, que a emitiu acidentalmente e em termos
breves, quando tratava de questdes de processo.

Processualmente, o crédito derivado ‘de contas ndo pode,
na verdade, ser exigido senfio através da acgfio de presta-
¢do, e nfo pode ser executado, salva a excepgdo do ar-
tigo 1016.°, n.° 4, do Cddigo de Processo Civil, senfio com
base na sentenca que as julga.

No caso presente, porém, nio se trata de uma questéo
de forma; trata-se de uma questdio de fundo. O problema
nfo é de processo; é de direito substantivo.

Ora, substantivamente, o saldo das contas nfio é gerado

"pela sentenga da acgiio de prestaghio; preexiste, porque

resulta da receita cobrada e da despesa feita no exercicio
do mandato, ou seja, cobrada e feita antes de tal sen-
tenca.

Esta reporta-se ao pretérito, ao que o mandatério re-
cebeu e ao que ele pagou, em momentos anteriores. Nio
& constitutiva das verbas atendidas e, portanto, também
ndio constitui o saldo resultante do balango dessas verbas.

No voto de vencido do acérddo recorrido, infelizmente
publicado com graves erros tipogréficos, mas em todo o
caso aplaudido pelas revistas juridicas que o anotaram,
j4 se afirmava que a sentenca referida nfo era constitu-
tiva, mas declarativa.

Note-se que se qualificou a sentenga e nfio se class1ﬁcou ,
a acglio. Alids, classificar esta como declarativa nfio ex-
clula que fosse constitutiva, dado que, nos termos do
artigo 4.° do Cddigo de Processo, as acgles constitutivas
pertencem & categoria legal das acgGes declarativas.

A acgéio, essa, embora seja declarativa, nfo é consti-
tutiva, segundo a definigiio da alinea c¢) do n.° 2 daquele
artigo 4.°, mas condenatéria, em harmonia com a alinea b)
do mesmo niumero. : ‘

Convém dizer isto porque se vé nfo terem as recorridas
interpretado correctamente as palavras do mencionado
voto.

E vem igualmente a prop6sito negar desde j&4 que o
artigo 1016.°, n.° 4, do dito Cdédigo de Processo leve a
concluir, como pretendem as recorridas, néio ser a acgdo
de contas uma accio de condenagfio. Conforme j4 se fez
notar, esse preceito trata apenas da exequibilidade do
saldo confessado pelo réu, mesmo antes de julgada a
acgao.

Tsso é até mais um valiosissimo argumento para con-
cluir que o crédito existe antes de declarado pela sen-
tenca, que ndo é gerado por ela.




110

T SERIE — NUMERO 17

-

Esta preexisténcia do crédito foi, alids e contraditdria-
mente, aceite, como se disse, no ‘outro fundamento do
acérdéo recorrido que é agora ocasifio de apreciar.

Conforme esse outro fundamento, jé& a acglio de presta-
go de contas é uma hquldaqao, néo constitui o saldo,
apenas o torna liquido. O que sucede é que a mora ndo
se inicia antes de tal liquidagio, ou seja, antes de tran-
sitada a sentenca das contas, e isto porque n#io hd mora
relativamente a dividas iliquidas.-

* Também esta razfio se néo considera aceitével.

O prinelpio in iliguidis non fit mora nfo estéd explicita-
mente consignado na lei. Pode deduzir-se dela, mas com
uma limitagsio que o acérdsio recorrido nfo respeita e
antes ultrapassa — o principio s6 é exacto para a iliqui-
dez objectiva; para aquela que deriva de o devedor nio
estar em condigdes de saber quanto deve.

Realmente, o artigo 711.° do Cédigo Civil indica que sé

hé lugar a indemnizacdo pela mora quando esta é im--

putavel ao devedor. Se a determinagfio da quantia devida
incumbe a outrem ou depende de circunstincias eventuais
nio verificadas, é claro que o atraso no pagamento nio
é atribuivel a quem deve.

A situacgiio é, porém, muito diferente, e até diametral-
mente oposta, quando a liquidagdo incumbe ao préprio
devedor. Neste caso, j& ndo hé razdo de lei ou de prinefpio
juridico para o isentar de culpa por nfo ter pago o que
sabia dever quando foi interpelado.

Na hipétese dos acérddos em conflito, era ao mandaté-

rio, ou a quem lhe sucedeu, que cumpria apresentar as
com indicagéio do respectivo saldo; havia uma

contas,
divida que, por forga do texto expresso no artigo 1839.°
do Cédigo Civil, devia ser tornada liguida pelo préprio
devedor. A liquidez era meramente sujectiva; a divida
podia ser iliquida para toda a gente, menos para esse de-
vedor.

No caso do acérdéo recorrido, transmitiu-se para as
rés, nos termos categéricos do artigo 708.° do mesmo, cé-
digo, ndo s6 a obrigagio de pagar a divida, mas a de a
tornar iliquida, mediante prestacio de contas.

Nem o acérddo recorrido se fundou em que tal obriga-
¢lo ndo tivesse sido transmitida para elas.

Também esse acérddo se néo fundou na agora alegada
menoridade de uma das rés, & data da interpelagéio. Alids,
e como j4 se disse, tal incapacidade estava suprida pela
forma que a lei determina.

Ninguém poders afirmar, com seriedade, que o citado
artigo 703.° deixe de funcionar, ou funcione com restri-
gOes, relativamente a sucessores incapazes. A proteccio
que a lei lhes dispensa néo vai além de exigir o referido
suprimento.

E também n#io teve o acérdio recorrido por base que
as rés, por serem sucessoras do origindrio devedor, n#o
estivessem em condigbes de prestar as contas e assim
tornar liquido o saldo, facto que nfio consta ter sido- arti-
culado sequer.

Sendo, por conseguinte,

inaceitaveis, quer um, quer

outro dos fundamentos discordantes da solugio em que

assentou o acérdéo recorrido, julga-se justa e legal a
adoptada pelo acérdéo de 1915, que também é a que de-
rivaria do artigo 1164.° do novo Cédigo Civil, cuja dispo-
sigio é a -seguinte:

O mandatério deve pagar ao mandante juros legais
correspondentes as quantias que recebeu dele ou

por conta dele, a partir do momento em que devia
entregar-lhas ou remeté-las, ou aplicé-las segundo
as -suas instrugoes.

A disposigiio. néio pode 'considerar-se absolutamente
inovadora. A sua regra j& resulta do direito actual, como
se procurou demonstrar, e j4 aflora no artigo 1840.° do
Cédigo Civil hoje vigente, embora este apenas se reporte

A distracgo de dinheiro do constituinte, em wproveito do

mandatério. No fim de contas, a simples retengiio do
saldo faz presumir desvio em proveito do retentor, sobre-
tudo quando, como no caso do acérddo recorrido, se pro-
longou por mais de vinte anos e respeitou a muitas cen-
tenas de contos.

Por tudo o exposto:

Revoga-se o acérddo recorrido, condenando-se as re-
corridas a pagar juros legais do saldo das contas a partir
da data em que foram citadas para as prestar e, con-
denando-as ainda nas custas, assenta-se em que:

O mandatario deve juros legais pelo saldo das con-
tas do mandato a partir da data em que §é 1nberpe~~
lado para as prestar.

Lisboa, 20 de Dezembro de 1966. — Lopes Cardoso —
Torres Paulo — H. Dias Freire — Fernando Bernardes
de Miranda — Adriano Vera Jardim — J. 8. Carvalho Jii-
nior — Anténio Teixeira de Andrade — José Cabral Ri-
beiro de Almeida — Albugquerque Rocha (com a decla-
ragdo de que faria, ao assento, o seguinte aditamento:
«TFalecido o origindrio obrigado & prestagio das contas,
sem estar constituido em mora, os seus representantes sé
rcspondem — como responderia o seu representado — por
juros desde que, interpelados, tém todos os elementos
para saber qual era o montante do seu débito») — Gon-
¢alves Pereira [vencido quanto & oposigdo, pois sustentei
que n#o era a mesma a questio fundamental de direito.
Mantenho a doutrina do acérddo recorrido porque, antes

-da fixagéo do saldo, ndo se pode saber quem & o devedor

(o mandatdrio 6u o mandante) e a quantia em divida
e, no caso dos autos, nem sequer vem provado pelas ins-
tancias que as recorridas conheciam ou deviam conhecer
o saldo ou que houve retardamento culposo no paga-
mento] — Eduardo Correia Guedes (vencido pelos mes-
mos fundamentos do voto antecedente e ainda porque, &
face do artigo 1340.° do Cédigo Civil, quanto & mim,
o mandatério, sem que esteja fixado judicialmente o saldo
das contas, s6 deve juros de mora quando distrair em seu
proveito o ‘dinheiro do seu constituinte, isto é, quando
haja culpa do mesmo mandatério. E essa culpa em re-
lagdo a este e a quem o representa mesta acgfio ndo se

.provou nos autos que existisse) — Ludovico da Costa

(vencido quanto & oposigéo e quanto ao fundo, pelos fun-
damentos dos dois votos que antecedem) — Joaquim de
Melo (vencido nos mesmos termos dos votos dos meus
Ex.m Colegas que me antecederam) — Francisco Soares
(vencido pelas razdes indicadas no voto do Ex.™ Colega
que antecede). .

Estéd conforme.

Secretaria do Supremo Tribunal de Justica, 10 de
Janeiro de 1967. — O Secretério, Joaquim Mdrias de
Freitas.
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